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"Édeuer da familia, da sociedade e do Estado 
asseguraraenanca e ao adolescente, com 
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comunitaria, além de coloca-los a salvo de 
toda forma de negligéncia, discriminacdo, 
exploracáo, crueldade e opressdo. n 
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Brasil, Art. 227, 5.10.1988 
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Introdu~ao 

Da visáo assistencialista 
, as novas proposicoes 
da sociedade 

texto que ora apresentamos constitui 
uma síntese comentada dos resulta
dos de urna seíecáo de pesquisas pro
duzidas na década de 80 sobre a situ
acáo da infancia pobre no Brasil'. 

Serviram de base para este texto 
os temas que, a nosso ver, melhor refletem as transfor
rnacóes que se processaram nos anos 80 em relacáo 
ao entendimento da questáo, 

Nas próximas Iinhas, tracarernos de forma sucinta o 
avance que acreditamos tomar a década de 80 um pe
ríodo que deixará marcas profundas na história da as
sisténcia a infancia no país. 

A partir de meados dos anos 70, o problema popu
larmente conhecido como do "menor abandonado" 
passou a ser alvo de crescente atencáo. Palavra de or
dem na época, e sobretudo nos primeiros anos da dé
cada de 80, era a necessidade de se revelar a verdadei
ra sítuacáo em que se encontravam as enancas prove
nientes das camadas pobres e miseráveis da popula
~ao. Surgem as primeiras iniciativas de pesquisa social 
para investigar a questáo nas principais cidades (Sao 
Paulo e Rio de janeiro) e uma Corníssáo Parlamentar 
de Inquérito, divulgada em 1976. Assim, d tema do 
menor, antes caracterizado por dados escassos e difu
sos e pela ausencia de pesquisas que dimensionassem 
e aprofundassem o problema, torna-se um objeto de 
estudo que passa a ser cada vez mais visado. Acres
centa-se as iniciativas preliminares de ínvestígacáo 
mencionadas, o surgimento de uma vasta producáo 
académica na passagem da década de 70 para a de 80, 
reafirmando a importancia que o tema adquiriu, so
bretudo no árnbíto das ciencias sociais ', 

1. Este trabalho é resultado de um estudo encomendado pelo 
UNICEF a'Coordenacáo de Estudos e Pequisas sobre a Infancia 
(CESPI), da Universidade Santa Úrsula, sobre a producto académica 
na década de SO. Para tanto. efetuou-se um levantamento que englo
bou 70 pesquisas. O critério de seleeáo obedeceu as seguintes condí
~óes: a) a data de realízacáo ou publícacáo deveria ser da última dé
cada. Exc~o a essa condícáo foi a ínclusáo de duas pesquisas pro
duzídas em 1979 (Goncalves e Ferreira), devído a irnportáncia das 
mesmas. as quais sao apontadas como precursoras de urna linha de 
pesquisa que se dítundíu nos anos seguíntes sobre os "meninos de 
rua"; b) para fins deste estudo, consíderou-se como pesquisa todo es
tudo que produzisse dados primários, quantitativos e/ou qualítativos. 
Demos especial atencáo aos dados qualitativos disponiveís sobre o 
tema. por entendermos que. além de serem mais escassos os estudos 
que os contérn, sua dívulgacáo é tarnbém hcm mais restríta. 
2. Segundo estudos sobre a producáo académica do terna em ques
tao. estima-se que houve um aumento superior a 300% na producáo 
da década de 80 em relacño ao período de 197; a 1979 (Alvim & 
Valladares. 1988: Rízzini, 1989). 

Em termos concretos, de que maneira este conjun
to de ínformacóes repercutiría na sociedade? Ora, 
todo este conhecimento que traduzia em números 
urna problemática eujas evidencias nao se podía mais 
subestimar, provocou o rompimento de urna série de 
mitos até entáo sustentados. Merecem destaque as se
guintes revelacóes, em virtude do impacto que causa
ram na sociedade: 

1. Os "menores abandonados" nao sao realmente 
abandonados .....:..- eles tém família. Ao contrário do que 
se pensava, eles se originam de famílias pobres, mas 
nao necessariamente desestruturadas, Os anos 80 vie
ram a comprovar que os menores vivem em sua maio
ría em familias nucleares, que para sobreviverem pre
cisam dos recursos obtidos por todos os mernbros da 
famílía, inclusive as enancas. O que era percebido 
como desagregacáo, em muitos casos poderia ser in
terpretado como solidariedade. 

2. O menor carente nao constitui urna minona no 
país. já que rnais da metade da populacño de O ~I 17 
anos (57,1% em 1981) poderia ser assirn classífícada, 
por pertencer a unidades domésticas pobres e rniserá
veis OBGE, 1989). 

A partir do questionamento desles mitos, rnuito se 
avancou em termos do conhecimento sobre as con
dicóes reais de vida da populacáo infantil, redirecio
nando a ótica predominante. De menores abando
nados que necessitavam da caridade e da interven
~ao assistencial do Estado, chegou-se ao reconhecí
mento de que havía no país milhóes de criancas 
cruelmente atíngidas pelas rnazelas da pobreza im
posta as suas famílias em virtude da política social 
injusta vigente no país, Essa cornpreensáo possibili
tou urna rnudanca radical de perspectiva em relacáo 
ao problema e abriu espaco para o surgimento de 
novas propostas da sociedade para o enfrentamento 
do mesmo. 

A divulgacáo sistemática dos dados obtidos com 
base em investigacóes de indiscutível credibilidade 
possibilitou urna conscientizacáo crescente por par
te da sociedade em relacáo ao problema. Este foi 
gradualmente sendo percebido como parte de urna 
conjuntura política que primava pela desigualdade 
social, permitindo a urna minoria o usufruto de gran
de parte da riqueza nacional. Era fundamental co
nhecer a origem do problema, Caso contrário, como 
pensar em solucóes? Aí está, em sintese, a base do 
conhecimento que propiciou as mudancas de postu
ra observadas no decorrer dos anos 80. face a situa
~ao da infancia. É possível identificar um sem-núme
ro de iniciativas em todo o país convergíndo na mes
ma dírecáo - a artículacáo de esforcos de diversos 
segmentos da sociedade em defesa da enanca e do 
adolescente, que reuniría os elementos necessários 
para urna reforma sem precedentes. inclusive a nivel 
jurídico', 

Discutiremos, no texto que se segue, a contribuicáo 
legada no ámbito da pesquisa. através de dois temas 
que acompanharam o debate da década: 

3. De Norte a SuJ. inúmeras contríbuícóes se somararn no sentido de 
elaborar urna nova lei que preconízasse o respeito aos díreítos da 
enanca. Esse processo resultou na elaboraclo do Estatuto da Crian
ca e do Adolescente, lei que cm julho de 1990 revogou o antigo Có
digo de Menores (1927/1979). 
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1 . Os menores institucionalizados. 

Tema arnplamerue focalizado pelos pesquisadores 
na virada da década. Como veremos, estas pesquisas 
contribuíram de forma efetiva para a rnudanca na con
cepcáo de infancia ocorrida na década de 80. 

2 . A crianca pobre e Sitas estratégias de sobremtén
cta. . 

Incluem-se aqui as pesquisas e estudos de campo 
cuja proposta era corrigir e ampliar o conhecímeruo 
existente sobre as condícóes de vida das enancas e 
adolescentes classificados como pobres. Destacarn-se 
as pesquisas sobre os chamados "meninos de rua", em 
Iace do número crescente de enancas que passarum a 
fazer das ruas seu espuco de trabalho e/ou moradia 
nos últimos anos. Os resultados dessas pesquisas fo
ram decisivos para a mudanca de perspectiva da so
ciedade ern relacáo ao problema. 

Por 11m, gestaríamos de destacar que. :10 longo do 
artigo, procuramos nos manter fiéis a terminología 
ernpregada pelos autores para designar a populacño 
alvo das pesquisas, pois ela reflete a concepcáo de in
fancia predominantemente aceita na época. Por 
exemplo, no início da década, o termo "menor" i: ain
da utilizado de maneira pouco crítica, o que aparece 
nitidamente nas pesquisas sobre a ínternacáo de crian
cas, Já a partir da metade da década, comeca-se a 
questíonar o seu emprego, sendo entendido como 
discriminatório e estigmatizante. 

1. Os temas da pesquisa 

1.1. Os "menores" 
institucionalizados 

m grande número de pesquisas sobre 
a questáo da ínternacáo de enancas 
em ínstituicóes de assisténcia para 
menores surgiu no final da década de 
70 e, sobretudo, na primeira metade 
da década de 8O.Taisestudos caracte

rizarn-se por constituir abordagens essencialmente 
qualítativas, que visarn estabelecer um perfil do grupo 
que se encontra dentro das instituicóes, composto tan
to por menores carentes como infratores, Destacam-se 
alguns temas privilegiados pelos pesquisadores em 
seus estudos, como, por exemplo: as características co
muns aos internos no que se refere a idade, genero, 
origem e rela~óes familiares. Questóes tais como as 
causas da interna~ao e as conseqüencias, a curto e a 
longo prazos, que podem ser associadas aexperiencia 
de vida nos internatos sao também salientadas pelas 
pesquisas. 

LIU 

Apresentarernos a seguir urna síntese dos resulta
dos das pesquisas que focalizuram o tema da institu
cionalizacáo de enancas. 

operfildo "menor"instimcionalizado 

Quais sao as características comuns 
as enancas internadas? 

É necessario ressaltar que nao é possível estahelc
cer um perfil nacional da enanca internada. j;í que nño 
há dados censitários sobre essa populacüo. emhora a 
ínternacáo tenhu historicamente constituido urna das 
principais práticas de atendimento á infancia pobre no 
país, As pesquisas que surgem na década de 80 privi
legiarn o estudo dos internos na fase de adolescencia 
(10 aos 18 anos), o que nao significa que esta st.'ja a fuí
xa etária predominante nos internatos. Guirado (1980) 
mostra que a procura para ínternacáo se dá com mais 
Ireqüéncia para críancas com idade inferior a 6 anos, 
voltandoa aumentar entre os 12 e 14 anos. 

Nao se observa nestas pesquisas a preocupacao de 
analísar as possíveis díferencas de genero. Somerue 
duas pesquisas focalízararn a questáo da menina inter
nada. referindo-se a exploracüo sofrida pela "menor
mulher" na socíedade, principalmente com relacáo ao 
trabalho doméstico, que na maioria das vezes é a úni
ca opcáo que encontram ao saírern da instituicáo <Sil
veira, 1989 e Cabra], 1982). Entretanto, é interessante 
destacar que a própría instítuicáo nao faz essa diferen
ciacáo, lidando com os internos como se fossem seres 
assexuados. Somente quando a sexualidade comeca a 
despontar com mais intensidade, o que é percehido 
como problema, é que a instituicáo se preocupa com a 
diferenciacáo de sexo. Na verdade, trata-se de urna dis
criminacáo entre os sexos, onde meninas e meninos 
sao separados e. segundo Altoé (990), nao implica cm 
nenhuma diferenca significativa de tratamento. A auto
111 pesquisou sete internatos de urna Fundacáo, onde 
enancas de ambos os sexos conviviam indistintamente 
até os seis anos. Os meninos só conviviam com as me
ninas até essa idade, quando entáo eram transferidos 
para outros estabelecimentos próximos. A partir dos 12 
~1I10S, a Fundacño só atendía meninos, alegando ter 
muítos problemas no atendirnento de meninas. 

Embora as pesquisas raramente abordem as caracte
rísticas étnicas da populacño internada, os resultados 
sugerern que apenas urna minoria poderia ser incluida 
na categoría "branca", No Rio de janeiro, em trés insti
tuicóes estudadas, foí registrado um percentual de 39% 
de enancas pardas, 300/0 de cor negra e 31%de cor bran
ca (Rizzini, 1985). Na rnesma cídade, a populacño aten
dida pela Fundacáo Estadual de Educacño do Menor. 
em seus vários programas, era cornposta de 3l:l0/0 de par
dos, dado bem aproximado ao encontrado por Rizzini, 
O levantamento da FEEM (982) nao especifica a com
posícáo étnica do restante da populacáo atendida, assu
mindo a percentagem de pardos como m~ljoritária. 

Quanto :l questao da origem das crian~:Js, os estu
dos indicam que estas sao, em sua maioria, naturais 
das próprias capitais onde estao internadas. particular
mente das áreas mais pobres e periféricas das cidades 
(Guirado, 1980; Vainscncher. 1989: FEEM/RJ, 1987; 
Silveira, 1989 e Rizzini & Wiik. 1990). 
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Um aspecto importante a ser considerado no perfil vou que quando a internacáo era feíta pela própria fa
das enancas internadas refere-se as suas famílias (Pai milia, os laces tendiam a se mantero o que nao ocorria 
nel 1). Observa-se que os estudos realizados nos pri quando a iniciativa provinha do juizado de Menores. 
rneiros anos da década de 80 apresentam a familia do 
"menor institucionalizado" como invariavelmente "de Por que se interna críancas no Brasil? 
sorganizada" ou "desestruturada". Os estudos mais re
centes evita m tal qualífícacáo das familias, a partir das Embora nem sempre as pesquisas apontem as difi
críticas que se tem feito, segundo as quais as catego culdades financeiras enfrentadas pelas famílias de bai
rias acima citadas seriam definidas tomando-se como xa renda como a causa irnedíata da ínternacáo dos fi
parámetro um padráo dominante de familia que nao Ihos, a pobreza aparece invariavelmente como um fa
corresponderia a realidade de vida das camadas mais tor determinante. Isto é também verdadeiro para os 
pobres da populacáo, casos dos menores que sao internados por terem co

O dado mais expressivo a ser destacado sobre as fa metido algum tipo de ínfracáo, 
mílias dessas enancas é o fato de serem constituídas Urna causa apontada com freqüéncia é a dificulda
com grande freqüéncía em tomo da figura de um dos de da familia em lidar com a conduta da enanca. Nes
país, em geral a máe. A ausencia da figura paterna é co tes casos, é a própria família que procura a instituícáo 
mumenre associada adesorganízacáo das familias e a ou o juizado de Menores para auxiliá-la na tarefa de 
conseqüente difículdade que teriam as máes de arcar disciplinar seus filhos. Em Fortaleza, 30% das meninas 
sozinhas com a responsabllídade de cuidarcm de seus internadas no Centro de Recepcáo e Triagem da FE
filhos (Guirado, 1980; Cabral, 1982; Campos, 1984). Em BEM/Ce lá estavam por desobediencia aos país, A pe
bora nao defendendo o ponto de vista da desorganiza rambuliincia aparece em 250/0 dos casos e a suspeita de 
~ao familiar, outras pesquisas confirmam o fato de que furto em 13% das intemacóes. Até problemas psiquiá
a ausencia paterna constitui urna realidade para a maio tricos aparecem como motivos de ínternacáo, perfa
ria dos menores internados. Por exemplo, urna pesqui zendo 8% dos casos (Silveira, 1989). 
sa realizada em Recife mostrou que 72% dos internos Outra via identificada como causa da internacáo é a 
nao tinharn pai ou informacóes sobre o mesmo (Vai acáo repressiva do Estado motivada pelo "comporta
nsencher, 1989). Outro estudo, proveniente de Fortale mento infrator do menor", ou seja, por urna acáo que 
za, registrou a proporcáo de 44% de familias constituí tenha infringido a legíslacáo vigente na época (Código 
das em torno de apenas um dos país (Sílveira, 1989). de Menores), ou até mesmo por suspeita de ínfracáo, 

É interessante observar que sao poucos os estudos 
que investígarn o vínculo da enanca internada com 
sua família, apesar da unanimidade na concordancia A pobreza aparece como um fator que con
quanto a sua importancia para o desenvolvimento da duz a internacáo. É comum também a família 
críanca, Do estudo de Rizzini (985) com 363 menores buscar a lntemacáo por dificuldade de Iidar com 
internados de ambos os sexos, 42% deles tinham con os filhos. 
tato sistemático com a família e, em 58% dos casos, o 
contato era esporádico ou inexistente. A autora obser

Painel1 IJ-J---------------. 

Quem SaO as crian~as eOS jovens que se encontram dentro 
dos internatos para menores no país? 

A populacáo internada é composta por enancas e jovens, que sao tratados como órfáos e 
abandonados, embora possuarn familias, Os muitos "orfanatos" espalhados pelas cidades bra
sileiras estáo abarrotados de "menores" que teriam sido internados por encontrarern-se em "si
tuacáo irregular" (Código de Menores / 1927-1990). Tal irregularidade poderia consistir, por 
exemplo, no fato de terern nascido pobres e terem sobrevivido, sem que suas famílias tivessem 
condícóes de sustentá-Ios. 

Os menores internados sao em geral originários do mesmo município onde estáo localizadas 
as ínstituicóes, provindos dos locais mais pobres das cidades, como as favelas e os bairros das 
periferias. Suas comunidades de origem sao com freqüéncía muito distantes das instituicóes nas 
quais residem, dificultando a manutencáo dos laces familiares. Estes váo conseqüentemente se 
enfraquecendo a medida que os anos passam, o que torna pertinente a seguinte dúvida: pode
ria a internacáo ser considerada urna alternativa válida para as famílias que térn dificuldade de 
cuidar de seus filhos, ou funcionaria e1a como um incentivo ao abandono? Diversos estudos su
gerem que a internacáo, salvo em situacóes excepcionais, causa mais danos do que beneficia 
aqueles que a ela recorrem. 
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Dados levantados por urna pesquisa de Recife das relacóes sociais (Painel 2). A questáo da forma
(Vainsencher, 1989) ídentífícam o percentual de inter ~ao da identidade do menor internado é alvo de 
nacóes motivadas pela acáo da polícia: 18% por rou preocupacáo de alguns autores de formacáo psicólo
bo, 11% por vadiagem ou fuga de casa, 8% por assas gica, que realizaram pesquisas predominantemente 
sinato ou suspeíta de e 7%'por consumo de drogas nas de cunho qualitativo, 
ruas. Violante (984), no seu estudo sobre menores in

Fatores que retratern as rnotívacóes internas dos ternados na FEBEM de Sao Paulo, revela que muítas 
pais e as circunstancias específicas na vida das crian vezes o indivíduo acaba por cumprir a "carreira" que 
cas que leva m suas famílias a interná-las sao pouco a instituícáo Ihe traca, adquíríndo a ídentídade que Ihe 
explorados pelas pesquisas. Urna excecáo é o estudo atribuern e se distanciando cada vez mais do modelo 
de Fonseca (987) em urna favela de Porto Alegre. A de identidade dos "normais", Campos (984), no seu 
autora relata que famílias em sítuacáo de crise, por se trabalho sobre alunos e ex-alunos da FUNABEM, 
paracáo conjugal ou rnorte de um dos cónjuges, recor aborda a mesma questáo, mostrando como a instituí
riam a FEBEM para garantir a sobrevívéncía dos filhos, ~ao irnpóe ao menor a identidade idealizada do "recu
embora a ínstituícáo estivesse em último lugar na es perado", tratando-o, porém, de acordo com a identi
cala de preferencia dessas pessoas. dade atribuida de "infrator". A autora mostra como 

Visto por que as enancas sao internadas, é impor muítas vezes o menor acaba se identificando com os 
tante considerar quem as interna. As pesquisas de valores da c1asse dominante, passados como valores 
monstram que as enancas sao internadas pela família, da ínstítuicáo, . 
pela polícia e até por iniciativa própria - por "estar Num outro tipo de abordagem, Marin (988), refe
cansada de sofrer" (Cabral, 1982). A procura de ínter rindo-se a criancas pequenas internas na FEBEM/SP, 
nacáo por parte da própria críanca é tambérn aborda considera que o processo de identidade da enanca é 
da na pesquisa de Fonseca (987), segundo a qual ha prejudicado pelo fato de a ínstítuicáo pretender ocu
via casos em que os próprios adolescentes preferiam par o lugar da família, ocultando sua situacáo social e 
ir para a instítuícáo, por ter cama própria, refeicóes re levando-a ao silencio e a subrnissáo. 
gulares e a possibilidade de ínterromper a intemacáo A única pesquisa que aborda a questáo da crian
pela fuga, quando quisessem. ca internada desde a sua entrada quando bebe até a 

sua saída com 18 anos é a de Altoé (990). A autora 
ana lisa o funcionamento cotidiano da instiruícño, 
mostrando que o internato oferece um atendimentoQuais sao 05 efeitos da ínternacáo víolento (violencia explícita e implícita na rotina) e 

na vida da críancar contrário a forrnacáo do sujeito e do cidadáo. Nao 
há lugar para a díferencíacáo na instituicáo; o que 

Os estudos indicam que a experiencia de vida existe é regularidade e ordem, urna "vivencia da 
dentro de ínstituícóes fechadas, principalmente nos rnesmice", que dificultaría a forrnacáo de indivídu
casos de longa duracáo, é prejudicial em vários as os autónomos. 
pectos, em especial no processo de forrnacáo da O problema da ínsercáo social é abordado por vá
ídentidade, na escolarizacáo e no desenvolvirnento rios pesquisadores. O estudo de Fróes (983) mostra 

.-----------------l, Painel2 lll--------------, 

Os efeitos da interna~ao na vida da crian~a. 
Os indivíduos que durante a infancia passam pela condícáo de "menores institucionalizados" 

encontrarn dificuldade em se adaptar a vida social fora dos muros do internare e tornam-se adul
tos que podem apresentar séríos problemas de ídentidade. 

A internacáo de enancas em instituicóes de assísténcía (conhecidas como asilos, dispensá
ríos, orfanatos etc.) constituí urna prática que se origina do século passado, sem que, no entan
to, tenha sido abolida no Brasil. Embora nao existam dados censitários sobre a populacáo inter
nada e sobre as instituícóes espalhadas pelo país, sabe-se que ainda existem muitas em pleno 
funcionarnento, apesar de serem mundialmente condenadas como prática de atendimento a 
enancas desassistidas. E por que se condena as instituicóes? As pesquisas revelam que a vida 
institucional, por suas características de rotínízacáo, massificacáo e rígida disciplina, cria um am
biente de impessoalidade e falta de afeto, que pode prejudicar o indivíduo de várias maneiras. 
Os principais aspectos destacados pelas pesquisas como efeitos causados pela ínternacáo dizem 
respeíto a formacáo de identidade do indivíduo e a sua ínsercáo social. Criancas que passam um 
longo período de suas vidas dentro de internaros tornam-se, com freqüéncia, indivíduos des
preparados para a vida e enfrentam enormes dificuldades de aceitacáo e adaptacáo fora da ins
tituicáo. Os pesquisadores que se dedicaram a estudar a vivencia daqueles que passaram pela 
experiencia de ínternacáo chamam a atencáo para o fato de que os indivíduos desenvolvem 
urna imagem extremamente negativa de si mesmos. 
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As pesquisas revelam que a experiencia de 
longa duracáo no internato é prejudicial ao pro
cesso de forrnacáo da identidade e de insercáo 
social do indivíduo. 

que o preconceito da sociedade com relacüo ao inter
no mio é semente dirigido ao iovern, visto como um 
"marginal", No seu estudo com enancas instituciona
lizadas que passavam a freqüentar a escola quando 
cornpletavam 5 anos, a autora mostra o difícil carni
nho enfrentado por estas críancas paru, de urn lado. 
se adaptarem ao novo ambiente e, de outro, para se
rern aceitas no mesmo. No entanto, a maior parte dos 
estudos aborda a questáo soh o ponto de vista do 
adolescente em vias de deixar a ínsrituicño ou após o 
seu desligamento. Campus (19M4), Iocalizando um 
grupo de egressos da FUNAUEM, testernunha a difi
culdade de ínsercáo do ex-interno na sociedade. A 
autora analisa essa dificuklade a partir do despreparo 
do [ovem em nível do real e da mudanca brusca de 
vida a que é submetido, passando do "conforto total 
e gratuito a um abandono completo". 

Poucos estudos tratam do caso específico dos me
nores que de alguma forma ínfringem a lei e sao deti
dos nos internatos, 

Queiroz (984) aborda a saída do menor infnator da 
instituicáo, mostrando que a marca da FEBEM e da po
licia dá a certeza de que de é intrínsecamente crimino
so, tornando-o pa ra sernpre culpado perante a socieda
de. Portante, a passagem pelo internato tende a piorar 
a sua situacáo, dificultando suas possibilidades de in
sercáo social por outra via que nao a da marginalidade. 

Altoé (989), num estudo sobre egressos de ínter
natos para menores, aponta que ao ser desligado da 
instituicáo o ex-interno nao conta com um período de 
transicáo para adaptar-se aos problemas da vida coti
diana [om do contexto em que foi socializado. O indi
víduo, desta forma, defronta-sc com urna sociedade 
cujas regras pouco conhece e na qual deve cuidar de 
sua sobrevívéncia e assumir sua condicáo de cidadáo, 
As suas expectativas colidem com a reulidude, poden
do ser geradas a partir daí várias trajetórias sociais, 
Além do que, é urn individuo marcado pela instítucio
nalízacáo, fazendo com que sofra o estigma social de 
ter passado por urna instituicáo como a FUNABEM, 
percebida pela sociedade como sinónimo de urna "fá
brica de marginais"·. Este fator, sornado 30 seu pouco 
preparo para enfrentar o mundo do trabalho, acaba 
freqi.ientemente impelindo-o para 3 ílegalidade a fim 
de garantir a sua sobrevivéncia. É urna salda tarnbérn 
traumática, já que requer igualmente uma experiencia 
distinta da que o menor teve no internato. 

4. F_'\la rcprcsenta~':io d:1sinstitui~ócs dc assistcncia foi consolidada na 
época doSAM 0941-19(4) c mantida postcrionncntc com a cria\...ioda 
FUNAI3flvl 0964-1990). quandosc pretendia justamente mudara ima
gcm dc "escolas do crime" que os cst:tbclccimentns carrcgavam. Ce 1m 
as rcfonnula~óes que se proces.~arJm no plano Icgislativo. a p:mir da 
aprova"ao do Estatuto da Crian(,::t e do Adolcscente (julho de 1990). 
espera-se mud:mr;as significati\'as na política de :Issistcncia ainfancia. 
com cnfa.~ na garJntia dos dircitos c1cste segmcnto da popuJ:¡\...in. 

o que as pesquisas detectarn 
com relacáo aos sentimentos e 
as representacóes das enancas? 

Os autores mostram que as representacóes dos me
nores institucionalizados frente a si mesrnos sao enor
memente influenciadas pela imagem negativa e precon
ceituosa que a ínstituicáo tem deles. Desta forma. Cam
pos (984) defende o ponto de vista de que o menor, :10 

ser considerado em "falta", elabora urna auto-imagem 
de um sujeito em "falta", em "erro". e que necessita por
tanto do apoio paternalista e assístenciallsta que a insti
tuícáo Ihe oferece. 

Nesse sentido, Cabral (982), ern seu estudo sobre 
meninas internadas. discute a existencia nelas de um 
auto-conceito negativo, reforcado pelo fato de esta-

Alguns autores destacam que os internos 
apresentarn um auto-conceito negativo e se per
cebem como um peso para suas famílias e para 
a sociedade. 

rern internadas. Vainsencher (989), por sua vez, 
aponta que a maioria dos menores internados aceita 
passivarnente a internacño, seja ela determinada pe
las dificuldades financeiras enfrentadas por suas fa
mílias, seja pelo fato de terem praticado ates conside
rados anti-sociais. É um alto grJU de resignacáo, que 
os faz sentir como urn peso para su as familias e para 
a sociedade. 

A pesquisa de Alteé (989) com ex-internos da 
FUNABEM e instituicóes sernelhantes revela que a fa
mília representa para estes protecáo, afeto , apoio e 
até o vínculo com o mundo fora dos muros da institu
i~ao. A perda do vínculo familiar é percebida pelos 
ex-internos como irreparável, Contudo, nem sernpre 
os sentimentos frente a família sao harmoníosos, O 
sentimento de revolta pela ínternacáo aparece, por 
exemplo, no grupo de meninas estudado por Cabral 
(982), as quais deposítavarn na familia as causas de 
sua situacáo de vida. 

As representacóes dos menores internados em rela
~ao :1 ínstituicño que os abrigava tarnbérn é objeto de 
estudo de alguns autores. Alteé (989) mostra que os 
egressos de instítuicóes tendem a ter uma visño ideali
zada do internato, como uma "família" que Ihes deu 
tudo e que ele, o ex-interno. nao soube aproveitar. 
Nas palavrJs da autora, "o ex-interno se coloca contra 
si próprio e 'e1ogia' a institui~ao" (p. 104). Esta aparen
te divergénci:l de representa~óes da institui~ao pode 
ser entendida pelo fato de serem provenientes de in
ternos e ex-internos. O egresso. tendo que lutar com a 
dificuldade diária de sobrevivencia, preocupa~üo an
tes inexistente, tende a idealizar a institui~ao provedo
I'a, onde tinha. a seu ver, "regalias" e "mordomias", 
agora inimagináveis. 

Essas observa~'oes sao igualmente verdadeiras no 
Laso dos menores infratores entrevistados. Segundo 
Edmundo (987), os menores entrevistados na 
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FEBEMlPe, viam a ínstítuicáo como "rnáe", com toda a 
ambigüidade que a imagem carrega: a instituicáo 
como a figura materna nega sua vivencia, o anula, mas 
sempre que possível o acolhe e compreende. 

É de certa maneira surpreendente que tao pouca 
atencáo tenha sido dada a questáo do trabalho nas 
pesquisas sobre menores institucionalizados, em face 
da énfase que normalmente se dá a formacáo e a ocu
pacáo profissional dos mesmos. 

Observa-se que os sentimentos dos menores inter
nados frente as atividades exercidas na instituicáo 
constitui um tema abordado de forma breve pelas pes
quisas. No que se refere a vivencia do trabalho na pró
pria instituicáo, Cabral (982) aponta que esta é perce
bida pela maioria dos menores como castigo. 

já Violante (984) verificou que a prática escolar e 
profissionalizante, usada como contencáo e com des
caso dentro da FEBEM/SP, nao produzia as condicóes 
necessárias para a posterior sobrevivéncía do interno 
na sociedade. Este fato levava-os a adquirir represen
tacóes negativas a respeito do trabalho. O mesmo fe
nómeno foi constatado por Altoé (990) e é apontado 
claramente pelos internos. Segundo relato de um de
les, a atividade na oficina "é só para rnanter a gente 
ocupado" (p. 227). 

No que díz respeito ao trabalho propriamente dito, 
o estudo de Altoé (989) sobre egressos de instituí
cóes revela que este é percebido como urna via de in
sercáo social valorizada, rnuito embora com enormes 
obstáculos para essa populacáo, por motivos diversos: 
falta de apoio familiar, formacáo profissional inade
quada e salário precário. 

Quais sao as expectativas dos internos 
em relacáo ao seu futuro? 

Diversos autores relararn a dificuldade que o menor 
internado tern em estabelecer um projeto de vida, em 
pensar o seu futuro. É urna questáo que Ihe traz gran
de angústia, pois, de certa forma, pressente as dificul
dades que terá que enfrentar no mundo lá fora, muitas 
vezes sem ajuda alguma. Guirado (986) chega a afir
mar que a instituicáo é o substituto do projeto de vida, 
da singularidade e da vida. 

A pesquisa de Cabral (982) aborda as dificuldades vi
vidas pelas menores, principalmente aquelas que esta
vam internadas durante vários anos. Segundo a autora, a 
impotencia para planejar o futuro constitui o sentirnento 
dominante entre as internas, que afírmararn desejar traba
lhar, sair da instítuícáo, ter uma casa, farníliae protecño. 

Vainsencher (989) relata que a solícitacáo para 
que os internos manifestassern o que gostariarn de fa
zer na vida gerou angústía, desencorajamento e apa
tia. Sua pesquisa demonstra que 12%dos menores nao 
conseguiram sequer pronunciar qualquer palavra so-

É multo difícil para o "menor" que se encon
tra internado até mesmo pensar no seu futuro. 

bre suas expectativas e projetos. Dos que conseguí
rarn fazer projecóes para o futuro, estas eram extrema
mente vagas, como por exemplo ter um trabalho quul
quer (17% dos casos). 

Silveira (1989) relata em sua pesquisa como as in
ternas de urna instituicáo da FEBEM/Ce, quando térn 
algum projeto de vida, em geral reproduzem o mode
lo opressor interiorizado a partir de sua condícáo de 
menor-mulher: ser ernpregada doméstica ou prostitu
ir-se. Segundo a autora, a vida de algumas internas é 
permeada pela desesperanca e pelo desalento. 

Outra dernonstracáo da dificuldade dos internos 
em pensarem num projeto de vida consiste na tentati
va de manter sua sítuacáo atual, sem grandes rnodifi
cacóes. Esta tentativa é expressa no desejo de ingres
sar nas Forcas Armadas, na busca de seguranca e de 
um futuro previsível. Dos 96 alunos entrevistados por 
Altoé (990), 64 almejavam entrar nas Forcas Arma
das. Nada melhor do que a fala dos meninos para ex
pressar esse sentimento (ver Silveira, 1989: 246): 

"Vou sair daqui e vou direto para outra escola que 
é o quartel" 06 anos). 

"Eu quero ir para o Exército porque já acosturnei a 
vida preso" 06 anos). 

"Quero ir para as Forcas Armadas. Quero sair da 
gaiola para ir para o viveiro. Tem mais espaco" 05 
anos) . 

Altoé (989) encontrou nos ex-internos a rnesma 
falta de esperanca e de opcóes, o que os irnpossibili
tava de fazer planos concretos para o futuro. Apenas 
os que tinharn um mínimo de infraestrutura necessáría 
a sobrevivéncia conseguiram manifestar um "projeto 
de vida". Desejavam para o futuro poder esquecer o 
passado e mudar de vida - trabalhar, comprar a casa 
própria, constituir família ou mesmo ingressar nas For
cas Armadas. 

1.2. A crianca pobre e suas 
estratégias de sobrevivéncia , 

medida que a década de 80 avanca, in-r.. tensífíca-se o questionarnento do cona ceito de "menor", até entáo aplicado 
de forma pouco crítica. Nos anos 70 e 
mesmo no início da década de SO, naoI	• ~ era tao óbvio quanto parece hoje que o 

problema do "menor abandonado" fosse uma conse
qüéncia direta da política nacional de priorizacáo do 
crescimento económico, em detrimento do bem-estar 
da populacáo, 

Fica patente nos anos SO o reconhecimento por 
parte da sociedade de que a presenca em rnassa de 
enancas nas ruas nao pode ser ignorada. Procura-se 
explicar essa presenca pela necessidade que as crian
cas pobres teriarn de gerar renda para contribuírem no 
orcamento familiar, fato com freqüéncia associado ao 
processo de empobrecimento do país. 

As pesquisas da época passam a apontar as estraté
gias desenvolvidas pelas enancas para sobreviverem, 
indicando que estas, em idade cada vez mais precoce, 
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assumem a responsabilidade de garantir até mesmo o 
próprio sustento", Os diversos estudos que surgem 
com o objetivo de diagnosticar a sítuacáo da infancia 
pobre no país tarnbém sinalizam a enorme importan
cia que o fator "ter que gerar renda" adquire para 
aqueles que constituem a clientela alvo dos programas 
de assisténcía ao menor. 

Nesta secáo, abordaremos o tema sob a ótica das 
pesquisas que retratarn as estratégias desenvolvidas 
pelas enancas e jovens para conseguirem dinheiro nas 
ruas das grandes cídades, merecendo a desígnacáo 
genérica de "meninos de rua". Cabe esclarecer que os 
meios utilizados pelas enancas para sobreviverem nas 
ruas (as "estratégías de sobrevivéncia") englobam 
urna série de atividades (do tipo'biscate), inclusive as 
i1egais. Consideraremos tambérn alguns dados de pes
quisas sobre os trabal hadares assalaríados, ernbora 
mais para efeita de comparacáo, pois as pesquisas que 
focalizam o menor trabalhador em geral lidam com 
dados censitários e, portante, nao foram incluídas nes
te texto (ver Capítulo 1 desta publícacáo). 

¡Jfeninos emeninos "de"e "nos" roas 

A partir de meados da metade da década de 80 di
funde-se urna nova forma de designar as enancas e jo
vens que se encontravarn nas ruas - os charnados 
"meninos de rua". O uso do termo consolida-se nesta 
época, embora identifique-se a sua origem em termi
nologia empregada em duas pesquisas publicadas no 
ano de 1979, em Belém e em Sao Paulo (Goncalves, 
1979 e Ferreira, 1979). 

Aa atingir a dímensáo de um fenómeno que adqui
riu considerável visibilidade nas grandes cídades de 
todo o país, o tema "meninos de rua" passa a .ser ex
plorado por muitos pesquisadores. Os estudos que 
surgem térn em comum a proposta de caracterizar um 
grupo ainda nao conhecido. Trata-se de pesquisas que 
apresentam um perfil dos "meninos de rua", destacan
do suas características, origem, atividades, ínsercáo fa
miliar, sobrevívéncía e assirn por diante (Goncalves, 
1979; Govemo do Estado do Ceará/IPLANCE, 1980; 
Rizzini, 1986; Myers, 1988; Governo do Estado do Cea
ráISAS, 1988; Pires, 1988; Oliveira, 1989 e Capítulo 4 
desta publicacáo), 

Este tipo de pesquisa, que diríamos marcar urna 
primeira fase de producáo sobre o tema, apresenta 
urna interessante similaridade de resultados em diver
sas cidades, o que vem a assegurar a extensáo e a gra
vidade do problema, que passa a ser reconhecido 
como um fenómeno de ámblto nacional. Outro trace 
a ser apontado é que estas pesquisas nao diferenciam 
os grupos de enancas que podem ser encontrados nas 
ruas, razáo pela qual, na desígnacño genérica de "me
ninos de rua", incluí-se tambérn as meninas, os que 

S. Nao há como díssociar deste contexto de pobreza e constricáo so
cial o fato de que, ainda hojeoo trabalho infantil sela encarado mm 
tanta naruralídade. A despeito da legíslacüo. que proíbe o trabalho 
para menores de 14 anos...s pesquisas mostram e ;IS estatístlcas o 
comprovam. que multas vezes enancas corn idade inferior a 10anos 
trahalharn nas mesrnas condícóes que os adultos. náo sendo neces
sariamente sequer remuneradas. 

trabalham e retornam a casa e aqueles que moram nas 
ruas. Na verdade, estas pesquisas focalizam somente o 
grupo mais visível nas ruas, ou seja, aqueJe composto 
por enancas envolvidas em atividades que Ihes ren
dem algum dinheiro - um grupo que, sem dúvida, 
cresceu rapidamente na década em questáo, devido 
ao período de prolongada recessáo económica e o 
conseqüente empobrecimento da populacáo. Por ou
tro lado, as pesquisas indicam também a existencia de 
urna percentagem, que, apesar de pequena nao pode
ría ser ignorada, de enancas e adolescentes que 
perdem o vínculo com a família ou que o mantérn de 
forma ocasional. 

O fato é que sornente no final da década de 80 es
tabelece-se urna distincáo clara entre os dais grupos 
- os que moram nas ruas e os que passam os dias nas 
ruas - senda assim denominados "meninos(as) de 
rua" e "meninos(as) nasruas". Esta distincáo é resulta
do do conhecimento adquirido, nos anos anteriores, 
sobre a realidade de vida destas enancas e torna-se 
possível a partir da constatacáo de que a grande maio
ría das enancas e jovens que se encontram nas ruas re
tornam a casa no final do dia. 

Aa contrário do que se pensava, dado o número 
crescente de criancas desacompanhadas nas ruas, es
tas nao sao abandonadas, muito embora vários estu
dos indiquem urna tendencia ao enfraquecírnento 
dos laces familiares devido as relacóes que as mes
mas estabelecern nas ruas sem a interferencia da fa
mília. Solidificou-se, assirn, o conhecímento de que 
se trata de criancas pobres, precocernente imbuídas 
da responsabilidade de participarem do orcarnento 
familiar. 

Outras contribuicóes a nível de pesquisa podem 
ser identificadas nos últimos anos da década, embora 
ainda sejam predominantes os estudos de perfil das 
enancas. Destaca-se algumas pesquisas que apontam 
para o esforco de focalizar os demais grupos existen
tes nas vias públicas, como por exemplo as enancas 
que permanecem nas ruas com suas famílias (Lusk, 
1989) ou, ainda, a tentativa de incluir nas pesquisas 
sobre "meninos de rua" o tema da família, como ele
mento indispensável para o estudo do problema (ver 
Capítulos 5 a 7 desta publícacáo). Nesse sentido, nao 
se pode deixar de mencionar urna tendencia mais re
cente - os estudos sobre a violencia contra a popu
lacáo infamil nas ruas - provocada por urna seqüén
cia de denúncias a respeito de um outro fenómeno 
que desponta em todo o país: o extermínío de crian
cas (Dimenstein, 1990; MNMMR-IBASE-NEV/USP, 
1991)6. 

6. Os estudos que surgiram recentemcnte apresentam várias scme
lhancas metodológic..s. sendo fortemente marcados pelo teor de 
denúncia acerca do extermínio de enancas no país. Apesar de mio 
trabalharrnos com os resultados de taís estudos neste texto, seria fa
lho de nossa parte deixar de registrar a sua existencia como urna irn
portante tendencia presente no final da década de 80. 
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operfildos meninos edas meninasquese 

encontram nas roas 

Das pesquisas que surgiram no período de 1979 a 
1990, identificamos 16 que abordam as condic óes de 
vida e a vivencia das criancas nas ruas. Apresentaremos 
a seguir uma síntese dos resultados dessas pesquisas. 

As criancas e jovens que se encontram nas ruas sao 
em sua grande maioria, do sexo masculino, como s~ 
pode ver na Tabela 1. 

As pesquisas sugerem, embora nao aprofundem a 
questáo, que as famílias procuram, sempre que possí
vel, manter as meninas em casa, seja para ajudar nas 
tare fas domésticas, seja para evitar que caiam nas re
des da prostiruícáo, Cabe ressaltar, em relacáo a essas 
pesquisas, que como nao há uma preocupacáo em re
tratar O caso específico das meninas, os resultados nao 
sao discriminados de acordo com o genero. 

A faixa etária dos menores estudados vai em mé
d ía, dos 7 aos 17 anos, havendo uma maior c¿ncentra
~ao na faixa dos 11 aos 14 anos, o que parece indicar 
a existencia de um maior número de criancas traba
Ihando nas ruas neste período de suas vidas . 

As pesquisas apontarn que a idade de iníc íacáo das 
críancas em atividades de rua se situa na faixa dos 7 
aos 12 anos, com predominancia na idade dos 9 anos. 
Verifica-se que em geral os menores tendem a perma
necer nas ruas até a faixa dos 15-16 anos. No Rio de]a
neiro , da amostra considerada, havia nas ruas apenas 
17% de adolescentes com mais de 14 anos (Rizzini, 
1986) e, em Fortaleza, os jovens entre 14 e 18 anos 
compunham so mente 12,3% da amostra (Governo do 
Estado do CearálSAS, 1988) . As pesquisas nao focali
zam as ocupacóes dos adolescentes a medida que se 
aproximam da maioridade. Ao que tudo indica , boa 
parte deles abandona o setor informal, principalmen
te o trabalho exercido nas ruas, em busca de uma situ
acáo de emprego mais segura, no que se refere ao sa
lário e a aceitacáo na sociedade. 

Poucos estudos referem-se a origem étnica das 
enancas, No Rio de janeiro, Rizzíní (986) encontrou 
uma percentagem de 28% de menores de cor branca 
sendo, portante, a grande maioria da amostra corn
posta por negros e pardos. Quanto ao local de origem, 
as enancas, em geral , sao provenientes das favelas e 
das periferias das grandes cídades, onde se concentra 
a populacáo de baixa renda. 

o que se sabe sobre as familias 
das criancas que estao nas ruas? 

Apesar do reconhecimento expresso pela maioria 
dos pesquisadores de que é importante estudar as re
lacees familiares das enancas nas ruas para se obter 
um conhecimento mais adequado da questáo, a famí
lia nao tem constituido objeto de estudo específico 
das pesquisas. Normalmente, o tema da família é abor
dado apenas como uma das áreas em torno das quais 
precisa-se levantar informacóes a respeito das crian

-----( Tabela 1 ,r-----
A presenca de enancas e adolescentes 

nas ruas, segundo o genero 

3 
13 
10 
10 
16 
11 
12 

97 
87 
90 
90 
84 
89 
88 

Belém 
Ríode ]aneiro 
Fortaleza 
Recife 
Recífe 

Salvador 
Goíánía 

Fontes: Goncalves, Rizzini; Governo do Estado do Ceará:
 
Oliveira;]uárez; Ibase e FLACSO . '
 

cas. Conseq üenternente, via de regra , os dados sobre 
a familia sao obtidos de forma indireta atrav és de en
trevistas com as enancas, o que resulta numa visao 
unilateral , nao contrastada com a visáo dos demais 
membros da família . Os dados publicados limitarn-se 
a apresentar um .perfil aproximado das famílias , atra
v és dos depoimentos prestados pelas, enancas, a par
tir de entrevistas realizadas em geral nas ruas . 

Uma pesquisa recente , realizada em Goiánia pela 
FLACSO, procurou superar esta dificuldade ao entre
vistar famílias de criancas que saíam as ruas para tra
balhar, bem como daquelas que moravam nas ruas. A 
pesquisa levantou dados sobre as famílias de ambos 
os grupos, procurando detectar a existencia de possí
veis d íferencas em sua estrutura e dinámica, assim 
como também nas condicóes de vida presentes, que 
justificassem a saída definitiva da enanca de casa '. 

Ao contrário do que se imagina, a maior parte das 
enancas que vemos nas ruas térn família e vivern com 
ambos os pais, como se pode ver na Tabela 2d

• As pes
quisas que abordam a questáo da composicáo fami
liar das enancas perrnitern afirmar que: a) há uma cer
ta predominancia de famílias nucleares entre as crian
cas e adolescentes que estáo nas ruas : b) encontra-se 
também uma parcela significativa de famílias organi
zadas em torno apenas da máe: e) registra-se, a índa, 
um pequeno grupo que reside nas ruas , tendo perdi
do o contato com a família ou o mantendo de forma 
irregular. 

Alguns comentarios sobre a pesquisa de Goiánia 
fazem-se necessários, em virtude de sua singularida
de metodológica. Essa pesquisa estabelece uma dis
t íncáo entre as enancas que trabalham nas ruas e re
tornam a casa e aquelas que residem nas ruas . De 
acordo com os resultados obtidos, 96% das enancas 
que trabalharn nas ruas residem com a família, sendo 
que 47% das famílias sao "nucleares" e 40% sao "de 

7. Para urna leítura detalhada da pesquisa da FLACSO consulte os 
Capítulos 5 a 7 deste Iivro. ' 
8. Cabe esclarecer aqui que se trata de familias o rganizadas em 
torno tanto da figura materna , quanto da paterna , nao envolvendo 
necessariamente laces de sangue. 
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sagregadas" 9. Isso significa que aproximadamente 
metade das críancas mora com os pais e a outra par
te, possivelmente, só com a máe. Esses dados coinci
dem com a: realidade de outras regíóes do país, como 
indica a Tabela 2. 

As enancas derua, embora tenham como caracterís
tica a nao coabítacáo com a família, provém de grupos 
familiares do tipo nuclear em 42% dos casos. As famili
as consideradas desagregadas formam 44% do grupo 
estudado. Tais dados, muito semelhantes aos encon
trados entre as enancas que trabalham nas ruas, con
duzem os autores a repensar a idéia corrente de que a 
composícáo familiar por si possa explicar a saída defi
nitiva da críanca de casa. Outros fatores inerentes a di
namica familiar ganham relevo na vísáo dos pesquisa
dores, como, por exemplo, a deterioracáo do relacio
namento no interior da família, o que viria a compro
meter o envolvimento grupal entre seus membros. 

Qual é O tamanho da família das enancas 
que vemos nas ruas? 

o tamanho da família constitui um outro dado que 
compóe o perfil dos meninos/as) que esta o nas ruas. 
As pesquisas mostram que as famílias das enancas e 
jovens que precisam sair as ruas para ganhar dinheiro 
sao geralmerite grandes (ver Tabela 3). 

-----( Tabela 2 ,1-----
Com quem vivem as enancas 

que estáo nas ruas 

I I I I 
Belém 1979 44 39 2 
Río dejaneird 1986 41 35 6 
Sáo Paulo 1988 58 30 
Fortaleza 1988 52 36 4 
Recife10 1989 36 33 16 
Recife 1989 52 21 5 
Goiánia 1990 47 40 4 

Fontes: Goncalves; Rizzini; Pires; Governo do Estado 
do Ceará/SAS; Oliveira; UFPE; FLACSO. 

9. Famíliasdesagregadas sao definidas pelos autores como "aquetas 
em que se observa a ausencia do pai ou da máe biológicos" (ver 
Capítulo 5 desta publicacáo). 
10. A disparidade dos resultados entre os dais estudos de Recife 
talvez possa ser explicada pela díferenca entre as amostras 
consideradas. A primeira pesquisa relacionada no quadro focaJiza 
um grupo aleatório de críancasenconiradas nas ruas de Recife, 
enquanto a segunda trabalha com dais grupos específicos de 
menores trabalhadores nas ruas: um vinculado a entidades de 
assisténcia e outro formado por trabalhadores autónomos. 

-------1( Tabela 3 ,----

Número de pessoas que comp6em as 
familias das enancas que estáo nas ruas 

Fortaleza 1980 7,2 11 

R]aneiro 1986 56 4-8 
Fortaleza 1988 53 5-8 
Sao Paulo 1989 54 5-7 
Recife 1989 45 6-8 

Fontes. Rizzini; Governo do Estado do Ceará/IPLANCE; 
Pires; Oliveira. 

Trata-se de um quadro curioso, quando se sabe que 
a tendencia dos anos 80 é a reducáo do tamanho da fa
mília, que variou de 4,3 em 1981, para 3,9 membros 
em 1989. No entanto, ele faz sentido ao se constatar 
que a tendencia nao é verdadeira para as camadas 
mais pobres da populacáo. A família numerosa conti
nua sendo urna das características dos gru pos de me
nor poder aquisitivo do país (IBGE, 1990). 

Os dados sobre a renda familiar apontados pelas 
pesquisas confirmam o que acabamos de dizer. Mes
mo com todas as dificuldades registradas pelos pes
quisadores para se obter esse tipo de ínformacáo das 
enancas entrevistadas - o que se reflete na enorme 
discrepancia entre os números apresentados - todos 
atestam que as enancas pertencem a famílias extrema
mente pobres que, de fato, contam com os ganhos de 
seus filhos. Outro indicador de pobreza das famílias 
muito referido nas pesquisas é o fato de predominar 
entre os chefes de família as ocupacóes de baixa qua
lífícacáo e o desemprego. 

A experiencia devida dos 
. . 

meninos emeninas nosroas 

Um dos aspectos mais interessantes e esclarecedores 
das pesquisas sobre "meninos dé rua" é aquele que 
trata das atividades que as enancas desenvolvem e a 
maneira pela qual ocupam o seu tempo nas ruas. É atra
vés do día-a-día vivido e relatado pelas enancas que o 
pesquisador e o leitor penetram no mundo pouco co
nhecido desses meninos e meninas. Interessa saber o 
que fazem nas ruas, como ganham dinheiro, como se 
relacionam com os companheiros,com a polícia e 
com os transeuntes, quais os perigos que enfrentam, o 
que esperam do futuro e assim por diante. 

Por outro lado, do ponto de vista das criancas que 

11. No caso deste esrudo realizado pelo govemo do Ceará, o núme
ro 7,2 refere-se ao tamanho médio das famílias. 
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sao abordadas, as perguntas sobre o seu cotidiano sao 
também as que mais lhe atraem, na medida em que 
sao chamadas a falar de si próprias e de suas experien
cias. AJém disso, a aproxírnacáo de um adulto que 
procura contato sem agredi-las e humilhá-las é, mui
tas vezes, correspondida com ricas histórias de vida, 
as quais parecem valer tao pouco diante do descaso 
da sociedade para com essas enancas. 

Vejamos o que, segundo as pesquisas, pode ser 
dito sobre a vida das criancas nas ruas, principalmen
te nas ruas mais movimentadas e, com frequéncías vio
lentas, das grandes cidades brasileiras. 

o que fazern as enancas nas roas? 
Como sobrevivern? 

Focalizaremos, a seguir, os resultados que dizem 
respeito as atividades com que se ocupam as crian
cas nas ruas. As pesquisas revelam que elas se envol
vem numa série de atividades que lhes possibilite ga
nhar algum dinheiro. Entre as atividades mais comu
mente escolhidas pelas criancas, destaca-se a de 
vendedor ambulante: 64% em Belém (Goncalves, 
1979); 40% em Recife (Oliveira, 1989); 260/0 no Rio de 
]aneiro (Rizzíní, 1986) e 21% em grupos estudados 
em diversos estados do país (Myers, 1988). Nas ruas, 
os meninos e meninas vendem qualquer coisa - ba
las, chicletes, frutas, biscoitos etc. Eles se ocupam 
igualmente como engraxates, guardadores e lavado
res de carros, carregadores nas feiras e supermerca
dos. Enfim, atividades que se incluem no chamado 
mercado informal, com as enancas compondo um 
verdadeiro exército de trabalhadores mirins nas ruas. 
Segundo as pesquisas, as características do trabalho 
infantil nas ruas sao as seguintes: 

Tipo de trabalbo 

Os meninos e meninas que exercem algum tipo de 
atividade nas ruas com o propósito de auferir ganhos 
podem ser divididos em dois grupos: a) os que traba
lham por conta própria, de forma autónoma; b) aqueles 
que sao vinculados a adultos que os empregam - os 
"assalariados informais" (Caccíamalí, 1983; Pires, 1988). 

As pesquisas indicam que a maior parte dos traba
lhadores infantis do setor informal exerce suas atívída
des de forma autónoma. Por exemplo, a amostra de Pi
res (989) referente as enancas que desenvolvem vári
os tipos de atívídades nas ruas da cidade de Sao Paulo, 
é formada majoritariamente por trabalhadores autóno
mos.]á o grupo estudado por Oliveira (989) em Recife 
é, em 56,60A> dos casos, formado por menores cujas 
ocupacóes sao "próprias" e, em 22,80/0, "alugadas". 

Um levantamento realizado pelo IBASE (990) em 
Salvador, elijo método foi contar as criancas que se en
contravam nas ruas, apresentou o seguinte quadro: 
1079 enancas trabalhando a sós e 481 trabalhando com 
adultos, em um total de 2419 menores localizados no 
período da manhá, Nao há estimativas confiáveis sobre 
o número de enancas nas ruas das principais cidades 

brasileiras; portanto, o mérito do estudo consiste no es
force de se estabelecer algum tipo de parámetro acerca 
da extensáo do problema. Cabe-nos apenas salientar 
que o fato de existirem críancas trabalhando a sós nao 
implica em que sejam necessariamente autónomas. 

Jornada de trabalho 

Os números revelados pelas pesquisas acerca da 
jornada de trabalho das enancas e adolescentes nas 
ruas constituem um dado impressionante. Sao 20 a 48 
horas semanais de trabalho em plena rua. Em Fortale
za, uma pesquisa realizada pelo Govemo do Estado 
do Ceará/ ¡PLANCE (980) aponta que aproximada
mente metade das críancas/jovens trabalha mais de 48 
horas por semana! Como se pode ver no Painel 3, os 
resultados provenientes de outros estados apontam 
nesta mesma dlrecáo, 

Ponto de trabalbo 

AJguns estudos abordam a questáo do local de tra
balho na rua e ressaltam a tendencia das críancas e jo
vens de se flxaram em um "ponto" específico para de
senvolverem suas atividades. Os principais resultados 
das pesquisas estáo sintetizados no Painel4. 

o que leva urna crianca a 
trabalhar na roa? 

Embora praticamente todos os autores abordem os 
motivos que conduzem a crianca a trabalhar na rua, a 
maioria limita-se a classificar as respostas das críancas, 
as quais podem ser agrupadas da seguinte maneira: 

• O motivo mais comum alegado pela enanca para 
cornecar a trabalhar é a necessidade de ajudar a família. 

• Os motivos referentes as necessidades pessoais 
da crianca e do jovem também aparecem, como no es
tudo de ]uarez (ver Capítulo 4 desta publícacáo), 
onde 23,7% da amostra se enquadram neste item. No 
entanto, nao se tem como especificar que necessida
des seriam. 

• Outro motivo que aparece com muita freqüéncía 
refere-se a dificuldade no relacionamento familiar: 
13,1% no Recífe (Olíveira, 1989) e 2,3% em Fortaleza 
(Govemo do Estado do Ceará/SAS, 1988). Tambérn 
neste caso os estudos nao aprofundam o tema, limi
tando-se a registrar as ínformacóes prestadas pelas 
enancas a respeito de conflitos familiares que contri
buem para o seu afastamento de casa. 

Alérrrdos motivos citados, o estudo da UFPE(989) 
revela outros aspectos que afloram do discurso dos 
entrevistados: 

• O trabalho como legítímacáo ética de um estilo 
de vida - onde este aparece como um meio de inclu
sao na sociedade. 

• O trabalho como obrígacáo compulsória - con
cepcáo que apareceu em quase todas as falas: toda 
críanca de "classe baixa" deve trabalhar. 
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I Painel3 11 

Ajornada de trabalho dos(as) meninos(as) nas ruase 
Pires (989) investigou a influencia da jornada de trabalho no rendimento percebido pelas 

críancas nas ruas da cidade de Sao Paulo. o autor informa que 82% das que recebem mais de 
2 SM, trabalham 41 horas ou mais por semana, ao passo que, para as críancas, cuja faixa sala
rial situa-se entre 0,75 a 2 SM, a jornada equivalente a 41 horas ou mais nao ultrapassa 50%dos 
casos. 

A jornada de trabalho média encontrada por Oliveira (989) em Recife foi de 9 horas diárias. 
Na mesma cidade, a pesquisa desenvolvida pela Universidade Federal de Pernambuco (989) 
detecta a simultaneidade de atividades para garantir o aumento da renda: cerca de 40% das 
enancas estudadas exercem duas ou mais atividades, o que prolonga sua jornada de trabalho. 
Os resultados sao coincidentes com os de outras pesquisas, ao indicar que todas as críancas que 
trabalham por iniciativa própria nas ruas recorrem a este expediente. 

O estudo realizado pelo Governo do Ceará/SAS (988) em Fortaleza revela que 70,3% das 
enancas pennanecem nas ruas meio período por dia. 

Na pesquisa de Myers (988), que engloba vários estados, 59% das enancas térn uma jorna
da diária de 5 a 8 horas. 

r---------------11 Painel4 ~IJI------------..., 

Os(as) meninos(as) eoponto nas mas. 
Ferreira (980) identifica esta tendencia na cidade de Sao Paulo, analisando-a sob o ponto de 

vista da reproducáo dasrelacóes de trabalho existentes na sociedade: o ponto reproduziria as for
mas de dívísáo do trabalho, de híerarquízacáo do poder e de controle sobre o espaco ocupado. 

No Rio de]aneiro, Medeiros (985) mostra como o ponto é protegido da saturacáo pelos seus 
ocupantes através da passagem aos novos membros de normas e códigos, de maneira quase 
sempre violenta. FocaJizando algumas áreas de maior concentracáo de enancas nas ruas da ci
dade, Rizzini (986) revela que 85%dosías) rneninosías) térn ponto fíxo de trabalho na rua, com 
um tempo considerável de permanéncía no mesmo: 35% dos entrevistados afírmaram estar no 
mesmo local há mais de dois anos e 40%, há peio menos um ano. 

Oliveira (989) também encontra no Recife urna percentagem significativa de menores (60%) 
que mantérn ponto certo para desenvolver suas atividades. 

Em Belém, Goncalves (979) investiga os tipos de locais de permanéncia dos menores, de
nominando-os de "focos de atracáo", por representarem para seus freqüentadores mirins o que 
a autora chama de "zona de mercado de trabalho", visto agruparem os fornecedores do "traba
Iho marginal" e sua clientela (pp, 147-8). 

• O trabalho como forma de ocupar o tempo (con
trole) - de forma a evitar a ociosidade. 

• O trabalho como preparacáo para a vida - como 
urna prática educativa. 

Urna outra característica que dificulta a compreen
sao deste item é que muitas vezes nao se pode distin
guir os motivos que levam a enanca a rua daqueles 
que conduzem especificamente abusca de trabalho. 

Comparando esses dados com os provenientes dos 
menores trabalhadores assalariados, verificamos que, 
neste caso, além do fator económico, existe urna outra 
motívacáo para o trabalho. Spindel (986), no seu es
tudo com menores assalariados registrados, informa 
que 47,3% da amostra considerada trabalham por ra
zóes nao-económicas, como, por exemplo, para "ter 
autonomia", "ser livre". 

Um outro fator importante que leva a enanca a tra

balhar refere-se a posícao que a críanca passa a ocu
par na hierarquia familiar, por contribuir para O orca
mento, alterando possivelmente as relacóes de autori
dade. O estudo de Gouveia (983) com menores assa
lariados aborda a questáo, mostrando que para a gran
de maioria dos entrevistados o trabalho dava certo sta
tus no seio da família. Estes sentiam-se mais seguros 
para reagir quando submetidos a tratamento discipli
nar mais severo na família¡ a autora deteetou ainda um 
sentimento de auto-realízacáo, um certo orgulho pelo 
fato de trabalharem. 

Há que se considerar também a pressáo da familia 
para que a enanca trabalhe, preocupada em afastá-Ia 
das más companhias, principalmente a partir dos 13-14 
anos (Gouveia, 1983). Desta forma, o trabalho é perce
bido como mecanismo disciplinador e como forma de 
ínsercáo no mundo aceito socialmente. 
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Qu e lugar ocupa a escola na vida -----( Tabela 4 ,1-----
dos meninos e meninas que Proporcáo de enancas que estáo

se encontram nas ruas? 
nas ruas e afirmam freqüentar a escala 

Para as enancas que passam a maior parte do seu 
tempo nas ruas, a escola é percebida como importan
te, embora concretamente esteja fora de seu alcance. 
É cornum a críanca afirmar que quer estudar para "ser 
alguma coisa na vida" e negar que nao freqüenta a es
cola, mesmo quando questionada peJo pesquisador, 
que sabe de sua permanencia prolongada e diária nas 
ruas. Ao que tudo indica, grande parte das enancas 
que vemos nas ruas encontra-se de fato matriculada 
em alguma escola e chegou a freqüentar as aulas, ain
da que de forma descontínua. Acreditamos que isto 
em parte explique os elevados índices de freqüéncía a 
escola alegados pelas enancas entrevistadas, como in
dica a Tabela 4. 

A grande varíacáo de percentual observada pode 
ser atribuída as díferencas das amostras utilizadas nas 
pesquisas, a partir de algumas variáveis que podem 
funcionar como incentivadoras ou inibidoras da esco
Iarízacáo, como, por exemplo, a idade, a situacáo só
cío-económica da família e a participacáo ou nao da 
críanca em programas assistenciais. 

A despeito da disparidade dos resultados, os estu
dos indicam que o trabalho e a permanencia da crian
ca nas ruas produzem um impacto negativo para a sua 
escolarizacáo, fazendo com que urna parcela significa
tiva abandone a escola e com que os que continuam 
estudando sofram um grande atraso escolar. 

O atraso escolar é um fenómeno presente na maio
ria dos grupos de menores estudados, como eviden
ciam os dados expostos no Painel 5. 

As enancas e jovens estudados atribuem mais co
mumente a ausencia na escola a problemas pessoais e 
familiares do que a problemas da escola. As falhas do 
sistema escolar, como, por exemplo, a falta de vagas, 
aparecem também com certa freqüéncia. Naturalmen
te, os motivos apresentados como de caráter pes
soaVfamiliar (a necessidade de trabalhar e a dificulda
de financeira) nao podem ser desvinculados da reali
dade social e económica em que se insere essa popu
lacáo, a qual interfere diretamente na educacáo. 

Os motivos apresentados coincidem na rnaioria d2.5 
cidades. O mais citado é a necessidade de trabalhar, 
constituindo entre 20 a 30% dos casos. A dificuldade 
financeira surge em segundo lugar, com percentagens 
que váo de 10 a 30%. O desinteresse da enanca pela 
escola aparece de forma significativa em Recife: 14,5% 
(989); Fortaleza. 19,5% (988), e Belém: 17,7% 
(979). No Rio de ]aneiro (986), 16,1% das enancas 
que abandonaram a escola alegam nao gostar da mes
ma 'ou da professora. No caso de Sao Paulo, há urna 
pequena díferenca com relacáo as outras cidades 
abordadas. Os motivos como mudancá da família e 
falta ·de documentos constituem as causas alegadas 
pela grande maioria dos casos de evasáo escolar (Pi
res, 1988 e Silva, 1983). 

Como foi mostrado anteriormente, as pesquisas 
apontam para os danos causados pelo trabalho na es
colarízacáo da críanca. Entretanto, o mesmo nao ocor-

Belém 1979 71 
Fortaleza 1980 70 
Rio de janeíro 1986 53 
Fortaleza 1988 63 
Vários 1988 82 
Sao Paulo 1989 75 

Fontes: Goncalves; Rizzini; Governo do Ceará/1PLANCE; 
Myers, Pires. 

re necessariamente quando se trata do envolvimento 
de menores no mercado formal (trabalho assalaria
do/registrado), segundo indicam os autores que in
vestigaram o tema. 

Spindel (986) mostra que o nível de escolaridade 
dos menores assalariados registrados é superior ao 
das outras categorias de trabalho infantil, o que, se
gundo a autora, é reflexo da utilizacáo pelo mercado 
de trabalho do critério "grau de escolaridade" como 
fator de selecáo da máo-de-obra. Os dados apresenta
dos pela autora sugerem que o grupo em questáo per
cebia salários mais altos do que os trabalhadores in
fantis de rua e até daqueles empregados no próprio 
setor formal em ocupacóes menos valorizadas. 

No entanto, a própria autora reconhece que os as
salariados registrados constituem urna "elite" dentro 
do universo do menor trabalhador. Estes sao oriundos 
de famílias com renda superior a de, por exemplo, 
seus colegas que trabalham informalmente. Contudo, 
essas famílias também nao podem dispensar a contri
buícáo dos filhos no orcarnento familiar, ainda que a 
sua rernuneracáo seja apenas empregada para o sus
tento dos mesmos. O mercado de trabalho formal des
tinado aos menores de idade alija um contingente 
enorme de enancas que nao térn possibilidades de 
atender as suas exigencias. Este incorpora basicamen
te menores que térn acesso a cursos profissionalizan
tes, como os do SENAl, e aqueles que preenchem os 
requisitos básicos exigidos quanto ao nível de escola
ridade e a idade. Além do que, esses jovens sao geral
mente filhos de operários que tém acesso a informa
cáo das ofertas de emprego existentes. 

Quais sao as aspíracóes da enanca e do 
jovem com relacáo ao seu futuro? 

As pesquisas apresentam resultados semelhantes 
no que se refere a visao da enanca em relacáo ao seu 
futuro e a rnudancas na sua vida atual. 

É interessante notar, dadas as dificuldades que en
frentam no trabalho e no estudo, que parcela significa
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Painel 5 rJI----------------, 

oatraso escolar dos(as) meninos(as) que estao nas ruase 
Na amostra de Pires (988), em Sao Paulo, 41,1% dos menores estavarn de 3 a 5 anos atra

sados na escola, fator relacionado pelo autor com a idade em que comecararn a trabalhar. Dos 
que ingressaram na vida produtiva entre 7 e 9 anos, 45,50/0 estavam com 3 a 5 anos de atraso, 
enquanto dos que o fizeram com 13-14 anos, somente 11,1% tinharn o atraso correspondente. 
No estudo de Silva, também realizado na cidade de Sao Paulo, apenas um dos carregadores de 
feira apresentou idade adequada asérie escolar freqüentada. 

Das poucas criancas que freqüentavam a escola no grupo estudado por Oliveira (989) no 
Recife, nenhuma até a idade de 14 anos tínha completado a 81 série do 19 grau. 

O estudo do Governo do Estado do Ceará/IPLANCE (980) também atesta o alto índice de 
defasagem escolar entre as críancas e jovens focalizados no seu estudo: 1 a 4 anos em 80,1% 
dos casos. A outra pesquisa do Govemo do Estado do Ceará/SAS (988), em Fortaleza, nao 
mediu o atraso escolar, mas verifícou que 71,6% dos menores tinham a última séríe cursada 
dentro das primeiras séries do 19 grau. 

Segundo Goncalves (979), a proporcáo mais significativa dos menores, em Belém, encon
trava-se cursando as séries iniciais do 19 grau. 

tíva das enancas condiciona seu futuro justamente a 
estes ítens: percebe-se urna grande valonzacáo do es
tudo e do trabalho, aliado ao esforco pessoal, como 
meio idealizado, pois aceito pela sociedade, para sair 
da situacáo em que se encontram. Ferreira (979) aler
ta para o fato de que o projeto de ascensáo social por 
esta vía é percebido pela críanca, clara ou nebulosa
mente, como praticamente impossível, em virtude dos 
obstáculos que ela terá que enfrentar. 

O trabalho é a grande aspíracáo da enanca e do jo
vem. As profíssóes sem qualíficacáo ou semiqualifica
das sao as mais almejadas por eles. Um número menor 
deseja alcancar profíssóes de nível superior, mas de
nota ter consciencia de suas límítacóes. 

Dois estudos enumeram as expectativas das crian
cas com relacáo a sua vida. No Recife (Oliveíra, 1989), 
42,8% das enancas apresentam como projeto de vida 
trabalhar, enquanto 19,4% pretendem estudar e, 
16,4%, estudar e trabalhar. Em Fortaleza (Governo do 
Estado do Ceará/SAS, 1988), as enancas afirmam espe
rar rnudancas em suas vidas através do trabalho (34%), 
da assísténcía 09,4%) e da educacáo 08,2%). 

Nada mais exemplificador do que os depoimentos 
das próprias enancas IZ: 

"Tenho que arrumar um trabalho senáo nao saio 
dessa vida, nao. Sou novo, nao quero morrer cedo. 
Penso em voltar para a escola para estudar. Queria ser 
gravador de jóias" 05 anos). 

"Nao tenho outro futuro e vendo doce. Queria tra
balhar em emprego, assim de porteiro, vigía de banco, 
carregar caixa de azeite" 03 anos). 

"Eu comecei a trabalhar na rua com meu írmáo pra 
ver se aprendia alguma coisa boa. Tó indo em frente. 
Quero ser engenheiro para trabalhar. Se eu me esfor
car no estudo, eu consigo" 02 anos). 

"Eu quero ser doutor de hospital ou entáo motoris
ta. Eu acho urna proflssáo bonita. Eu pretendo. A gen
te tendo forca de vontade para conseguir as coisas, a 
gente consegue" 07 anos). 

12. Ver Rizzini, 1986. 

o que se sabe sobre os rendimentos 
das enancas nas cuas? 

Aqui há dois aspectos a serem considerados: quan
to as enancas ganham em suas atividades nas ruas e 
qual é a sua participacáo na renda familiar. 

Pouco se pode dizer sobre os ganhos das criancas 
nas ruas, em parte porque é variável e elas nem sem
pre sabem especificar e, em parte, porque elas resistem 
a dar esse tipo de ínformacáo, Conseqüentemente, os 
dados parecem pouco confiáveis quando comparados, 
sendo, ínclusive, insufícientes para se tirar maiores 
conclusóes sobre as díferencas regionais que se 
manífestam. Os dados conseguidos apenas sugerem 
que o rendimento auferido pelas enancas do Norte e 
Nordeste é inferior ao das demais regióes do país. 

Os pesquisadores que tentam estabelecer um para
metro entre os ganhos da enanca e o salário-mínimo 
estipulam urna varíacáo de 0,5 até 1,5 salários-míní
mos. Estes valores, que aprimeira vista parecem irrisó
rios diante do sacrificio imposto a tantas vidas em tilo 
tenra idade, sao importantes para a sobrevívéncía da 
enanca e de sua família. É bom lembrar que, segundo 
a PNAD-1988, 54% das criancas e adolescentes (0-17 
anos) do país pertencem a unidades domésticas euja 
renda mensal per capitaé de 0,5 salário-mínimo. Des
tas, 30,6% vivem em famílias cuja renda percapita é de 
até 0,25 do salário-mínimo (IBGE, 1989). 

Tal consíderacáo leva-nos aquestáo da partícípacáo 
dos rendimentos das enancas no orcarnento familiar. 
Os dados levantados pelas pesquisas índicam que o di
nheiro conseguido pelos pequenos que se ocupam nas 
ruas é indispensável amanutencáo de um padráo míni
mo de consumo que permite ao grupo familiar sobreví
ver. Assim, os autores tendem a ver a participacáo da 
enanca como um complemento importante, com o qual 
as famílías contarn (como se pode ver no Painel 6). 

Os resultados até entáo apresentados referem-se 
aos proventos que as enancas obtém nas ruas como 

82 



fruto de suas atividades, as quais, como foi apontado, 
podem ser múltiplas. Cabe acrescentar que, obvia
mente, nem todas as críancas Iimitam-se a ganhar di
nheiro vía trabalho. Há outras formas de obré-lo, algu
mas das quais sao bcm mais fáceis e rendosas do que 
trabalhar de sol a sol como vendedor ou engraxate. 
Por exemplo, muitas enancas contam que, além das 
atividades que exercem, também abordam pessoas 
para pedir dinheiro nas mas. No entanto, as mesmas 
enancas já nao admitem com a rnesrna facilidade, ern
bora urnas denunciem as outras, que lancarn máo, ain
da que esporadicamente, de atividades consideradas 
ilegais para "fazer um extra", como, por exemplo o 
furto, o tráfíco de drogas e a prostituicáo", 

Os meninos e as meninas que estáo 
nas ruas também lancarn rnáo de 

outras atividades para sobreviver... 

Alguns autores referem-se a atividades que nao po
dem ser caracterizadas como trabalho, denominando
as atividades "marginais" e dividindo-as em dois tipos: 
as infratoras (furto, roubo, prostítuícáo, tráfico de dro
gas) e as náo-infratoras (rnendicáncia, perarnbuláncia), 

Os resultados das pesquisas demonstram que o 
número de menores envolvidos em atividades margi
nais é bem inferior ao de menores trabalhadores. Isso 
é verdadeiro mesmo levando-se em conta a dificulda
de de se abordar a questáo da ínfracáo, seja porque as 
enancas tendem a se calar como forma de se protege

rem, seja porque as pesquisas focalízam predominan
temente aquelas que se encontram envolvidas em ati
vidades que nao infringem a lei. Trata-se, portanto, de 
um assunto inexplorado. Muito pouco se sabe sobre 
a vinculacáo de enancas e jovens com as redes do cri
me e a sua atuacáo nas ruas. Os pesquisadores lirni
tam-se a sugerir que esse grupo seria composto por 
menores numa faixa de idade mais avancada 04 a 18 
anos), possívelmente com experiencia de vida nas 
ruas e, sobretudo, aqueles que romperam com as 
suas famílias. 

Nao há registro de pesquisas sobre o caso específi
co de enancas e adolescentes que exercem de forma 
sistemática atívidades marginais ínfratoras nas ruas 
como meio de sobrevivéncía. Os estudos que existem 
normalmente exploram o tema da delinqüéncia a par
tir dos locais de recepcáo, triagem e detencáo, como os 
juizados de menores e os centros de recolhimento e re
cuperacáo de infratores, Ainda assim, interessa-nos 
apresentar alguns resultados desses estudos, urna vez 
que com freqüéncia as enancas sao flagradas e detidas 
nas ruas, recolhidas as ínstituicóes e posteriormente re
tomam as ruas, principalmente através de fugas. 

'0 que as pesquisas revelam sobre as infracóes co
metidas por menores de idade é que as mais comuns 
incluem-se na categoría "crimes contra o patrimonio", 
em particular os casos de furtos, Este dado é confirma
do por pesquisas realizadas em diversas cidades; em 
Sao Paulo, 600/0 dos casos de ínfracáo sao constituídos 
por furtos: em Porto Alegre, 600/0; em Recife, 52%. e em 
joáo Pessoa, 50%. Outros delitos apontados devido a 
sua incidencia sao: no Rio de janeiro (FEEM, 1982), o 
consumo de tóxicos, que representa 45% dos casos es
tudados, perarnbuláncia, 40010; prostituicáo e consumo 

r----------------il Painel6 ll--------------. 

Otrabalho dos(as) meninos(as) nas ruas esua participa~ao 
no rendimento familiar. 

As pesquisas realizadas em Sao Paulo sugcrem que a participacáo das enancas no 
rendímento familiar nao pode ser desprezada. Pires (989) afirma que as críancas contribuem 
com 25 a 40% da renda em 36% das familias, sendo que a partícipacáo chega a uItrapassar 40% 
da renda em 29% dos casos. A autora registra inclusive a ocorréncía de casos nos quais a parti
cípacáo das enancas no orcamento familiar atinge 70% da renda. Silva (983) e Ferreira (979) 
ressaItam que a enanca contribui ativamente para cobrir os gastos familiares e na criacáo de es
tratégias de sobrevívéncía para si e para a família. 

O estudo do Governo do Estado do Ceará/IPLAN"CE 09HO) realizado cm Fortaleza tarn
bém focaliza este aspecto do trahalho da enanca, citando que a sua renda compóe em mé
día 22.3% da renda familiar. Levantamento mais recente feíto pelo Governo do Estado do Ce
ará/SAS C19H8) mostra que parcela significativa das críancas quc trabalharn nas ruas destinarn 
seus rendimentos afamília (69,8% dos enrrevístados), contribuindo, muito possívelrnente, de 
forma decisiva para a economía familiar. 

O mesmo ocorre no Recife, onde Oliveira (1989) verificou que 34.90AI das enancas entregam 
todo o "ganho" par.! a familia, enquanio 34,2% o faz parcialmente. Outro estudo de Recife 
(UFPE, 1989) aponta que as enancas entregarn, cm rnédia, 50% dos seus rendimentos a família. 

13. Cabe aquí um esclarecímento. A prática de :1l0S infracionais por para urna ida ao motel) ou por alguérn ter "dado urna bobeíra" (por 
parte das enancas e dos adolescentes que vemos nas ruas constitui exemplo, a\guém passa distraído eom a bolsa ou o relóglo e é assal
um dos ítens mais obscuros sobre esse grupo. No C:\SO. estamos nos tado), Uma outra coísa é o caso de meninosías), normalmente de 
referindo apenas a práticas esporádicas que as enancas parecem maís idade, que. de forma sistemática. infringem a leí. Sobre esse 
utilizar mais por "pintar uma chance" (alguérn oferece uma quantia grupo poueo se sabe, como veremos adiante. 
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de drogas, 100Al, e prostituicáo, 5%. Em Porto Alegre 
(Schneider, 1982) aparecem os delitos contra a pes
soa, 17%, com maior incidencia de casos de lesáo cor
poral (88%), e delitos contra os costumes 02%), pre
dominando os casos de seducáo (75%). Em Recife, Ed
mundo (987) constata maior índice de furto na faixa 
de 15 a 18 anos (52% dos delitos) e contrasta esse qua
dro com o que acorre na faixa de 10 a 14 anos, na qual 
predomina a "vadiagem" (53%). 

As poucas pesquisas que focalizam a questáo das 
atividades marginais sob o ponto de vista do grupo 
que passa a maior parte do seu tempo efetivarnente 
nas vias públicas reportam que a mendicáncia é 
urna prática comum entre as enancas nas ruas. De 
300 enancas e adolescentes abordados nas ruas do 
Rio de janeiro (Rizzini, 1986), 18% admitem esrno
lar, embora nao fosse essa a sua única fonte de ren
da. O quadro guarda sernelhanca com os casos de 
Recife 04% do grupo estudado, segundo Oliveira, 
1989) e de Fortaleza 03%, segundo Governo do Ce
ará/SAS, 1988). 

Um ponto que nao poderia escapar a atencño dos 
pesquisadores é a relacáo entre as críancas que estáo 
nas ruas e as ínstítuícóes responsáveis pela rnanuten
cáo da ordem pública e pela protecáo da infancia, es
pecificamente a polícia, juizados e delegacias de me
nores. A maioria das pesquisas revela que esses meni
nos e meninas térn urna relacáo muito conflituosa com 
os representantes dessas instancias e, em particular, 
ternern a acáo violenta da polícia (Medeiros, 1985; Riz
zini, 1986; Oliveira, 1989). 

Chama-nos a atencáo o fato de nao termos encon
trado estudos que investigassem especificamente a 
questáo das atividades marginais junto aos meninos e 
meninas que se encontram nas ruas, particularmente 
aqueles que vivem nelas, tendo assim mais chance de 
se envolverem com o mundo do crime. A maior difi
culdade é que as pesquisas citadas nao permitem es
tabelecer urna distincáo entre os diferentes grupos 
que se encontram nas ruas. Esta lacuna é detectada 
por Lusk (990), que afirma estar ausente do conheci
mento que se tern sobre a populacáo infanta-juvenil 
nas ruas urna "tipología" que englobe toda a varieda
de de características passíveis de serem observadas 
na mesma. 

A tentativa dediferenciar 

osgrupos que estáo nasruas 

Embora seja possível detectar urna disposicáo na 
producáo académica do final da década para reconhe
cer a existencia de grupos distintos nas ruas, a tentati
va de estudá-los separadamente constitui até o mo
mento um exemplo isolado. É o caso do estudo de 
Lusk, no qual o autor, com base numa amostra de 103 
menores entrevistados nas ruas da cidade do Rio de 
janeiro, identifica quatro grupos diferentes de meni
nosías) de e nas ruas: 

a. Criancas que trabalham nas ruas, mantidos os 
vínculos familiares tfamtty-based street worker.,J: 
21,4% do grupo estudado. 

Trata-se do grupo constituído por críancas que 
moram com suas famílias, mantendo estreíto víncu
lo com as mesmas. A ida para a rua é motivada pela 
necessidade de trabalhar. sao, na sua grande rnaío
ria, meninos (90,9%), que freqüentam a escala 
(72,7%) e cujas famílias sao constituídas por pai (ou 
padrasto) e rnáe em 59,1% dos casos. O envolvimen
to com atividades i1egais é expressivamente menor 
do que nos outros grupos. A idade média dos me
ninos (as) é de 13 anos. 

b. Críancas que trabalham nas ruas de forma inde
pendente (independent street uoreers): 50,5%, repre
sentando o maior grupo. 

Neste caso, o laco com a família corneca a se rom
per e a enanca se envolve mais profundamente com 
os valores da "cultura da rua". Suas famílias de origem 
sao formadas por ambos os pais em 61,5% dos casos. 
Periodicamente donnem nas ruas e o seu envolvirnen
to com atividades i1egais é bem mais expressivo: 
44,9% exercem "atívidades i1egais", senda que 61,5% 
usam drogas. Sao na sua maioria meninos (73,1%), 
que já tiveram cantata com a polícia e com instituicóes 
de arendirnento (ern torno de 600Al dos casos), com 
baixa freqüéncía escolar (30,8%). A idade média das 
enancas fica, como no primeiro grupo, em tomo dos 
13 anos. 

C. Críancas de rua (cbildren oftbe streetsn 14,60/0 do 
total. 

Esses meninos e meninas nao térn mais cantata 
com a família, residindo permanentemente nas ruas. 
Vérn de famílias formadas por ambos os país em 53,3% 
dos casos. Com forre tendencia a exercerem ativida
des i1egais (60%), essas enancas, meninos em sua 
maioria (73,3%), térn um grande envolvírnento com 
drogas (80%). Muitos admitem já ter sido presos (60%) 
e detidos em instítuícóes para menores (80%). A idade 
média é de 14 anos e a freqüéncía aescala cai vertigi
nosamente: só acorre em 6,7% dos casos. 

d. Criancas com famílias nas ruas (cbildren ofstreet 
families): 13,6% do grupo. 

Sao enancas que vivem ou passam o dia nas ruas 
com suas famílias, constituidas primordialmente ao 
redor da figura materna. Em apenas 35,7% dos casos 
registra-se a presenca de um adulto do sexo mascu
lino. Essas enancas térn um envolvírnento significa
tivo com atividades ilegais (38,5%) e utilizarn drogas 
em 57,1% dos casos. No entanto, o cantata com os 
órgáos repressivos (Iuizado de Menores, polícia, 
centros de detencáo etc.) é menor, talvez por esta
rem na companhia da família - somente 14,3% ad
mitern ter passado por urna instituicáo para meno
res, porém 42,9% alegam ter sido apreendidos pela 
polícia. A percentagem de meninos é um pouco me
nor (64,3%) e a idade média cai também 00,4 anos); 
a freqüéncía a escala é baíxa. 14,3%. O tempo de 
permanencia na rua também é menor do que nos 
outros grupos: 1,3 anos, pois naqueles situa-se entre 
3 e 4 anos. Embora o autor nao se detenha para ex
plicar este fato, a curta permanencia na rua com re
lacáo aos outros grupos talvez possa indicar que a 
presenca de famílias inteiras morando nas ruas seja 
um fenómeno recente. Trata-se de um teina nao pes
quisado, o qual, sem dúvida, merece ser investiga
do, a partir da constatacáo do seu crescimento nos 
grandes centros urbanos brasileiros. 
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2. Balan~o final: 
avan~os, lacunas e 
recomenda~oes 

avalíacáo que se pode fazer dos re
sultados que acabamos de apresentar 
é que a década de 80 produziu um 
conhecimento consistente sobre a si
tuacáo da infancia pobre no país. O 
avance é surpreendente se comparar

mos a producáo académica correspondente as déca
das anteriores, tanto no que se refere ao volume de 
material que veio a público, quanto a qualidade do 
mesmo. 

Para fins de elaboracáo deste texto, agrupamos as 
pesquisas em dois grandes temas que acompanham o 
debate da década: os menores institucionalizados e a 
enanca pobre e suas estratégias de sobrevivéncía, 

Historicamente, foi o terna da ínstitucíonalízacáo de 
críancas que abriu as portas para a pesquisa na "área do 
menor". A partir do final da década de 70, surgiu urna 
série de estudos focalizando a enanca que vivía interna
da, cujo universo era desconhecido para os pesquisa
dores e para a sociedade como um todo. As pesquisas 
ajudaram a provocar urna acirrada díscussáo sobre os 
efeitos da lnstítucíonalízacáo na vida presente e futura 
da enanca e do jovem, contribuindo para a fundamen
tacáo das denúncias que se seguiram contra urna práti
ca assistencial voltada para a contencáo do desvio, ca
racterizada como discrirninatória e estigrnatizante. 

Levando-se em consíderacáo todas as áreas de pes
quisa abordadas, pode-se dizer que os estudos sobre 
a ínstítucíonalízacáo de enancas sao os que mais efeti
vamente térn exercido influencia sobre a esfera da 
acáo, Exemplo disso vem a ser a abolicáo da prática de 
internar enancas pobres, conforme estabelecido pela 
nova legíslacáo que díspóe sobre os direitos da crian
~a e do adolescente (Estatuto da Críanca e do Adoles
cente, 1990). 

A despeito da importante contríbuícáo que estes 
estudos vérn trazendo para a revisáo da prática assis
tencial e do aparente esgotamento do tema, podemos 
apontar algumas lacunas relativas ao estudo da crian
~a institucionalizada. 

• Um assunto pouco pesquisado, mas que certa
mente chama a atencáo, é o nascimento de enancas 
nos internatos. Um estudo realizado em Recife aponta 
que 12% dos internos teriam nascido na própria insti
tuícáo pesquisada (Vainsencher,1989). 

• A questáo da expressáo e da repressáo a sexualida
de nas internatos dificilmente é abordada, e sempre de 
forma breve. É um tema percebido como tabu, as práprias 
ínstítuicóes preferindo evitar a sua eclosáo por meio da 
separacáo total entre os sexos na pré-adolescéncía. 

• A volta da enanca e do jovern a família: as rea
cóes, os conflítos gerados pela separacáo e a rnanu
tencáo ou nao dos lacos familiares. 

• A trajetória dos egressos: como encaminham a 
sua vida na sociedade, o casamento, a vida familiar, os 
filhos, o trabalho. 

• A internacáo de criancas órfás e abandonadas: o 
que podem esperar para o futuro? Quanto tempo per
manecem internadas até serem adotadas? Quantos sao 
e quem sao os adotados? O acompanhamento da 
enanca adotada e de sua família nos anos posteriores 
a adocáo - quais sao os fatores que levam ao suces
so e ao insucesso da adocáos 

• A ínternacáo de enancas psicóticas, com deficien
cias mentais e distúrbios neurológicos graves. É um 
tema absolutamente esquecido pelos pesquisadores. 
Se a enanca que é pobre tem seus direitos violados, 
pode-se imaginar que o quadro se agrava em relacáo 
ao grupo dos denominados "excepcionais". Quais as 
necessidades deste grupo? Qual o tratamento dispen
sado ao mesmo? Como as instítuícóes concebem estas 
enancas? Como responder de maneira adequada as 
necessidades que apresentam? 

Apesar das instítuicóes em si nao constituírem alvo 
de análise neste artigo, sugerimos que se estude com 
cuidado as instituícóes que permanecerem funcionan
do após a aprovacáo do Estatuto da Crianca e do Ado
lescente. A quem interessa a sua rnanutencáo? Quem 
as mantém? O que pretendem? As instltuicóes conside
radas alternativas, como, por exemplo, as que acolhem 
críancas em pequenos grupos etentam reproduzir o 
sistema familiar - até que ponto elas realmente se di
ferenciam do internato típico? Quais as conseqüéncías 
que a permanencia nestas ínstítuícóes acarreta para o 
desenvolvimento da enanca e para a sua vida futura? 

É fundamental que os pesquisadores se detenham 
igualmente no estudo das ínstíruícóes destinadas aos 
adolescentes infratores. É preciso que. se aponte as fa
lhas das práticas correcionais até entáo utilizadas e se 
busque novos métodos que venham ao encontro das 
necessidades apresentadas por este grupo. 

Tais foram as questóes que, a partir de urna revisáo 
das pesquisas sobre o menor institucionalizado, nos pa
receram rnais urgentes. Focalizaremos a seguir a discus
sao sobre as pesquisas que tém como alvo as estratégias 
a que a crianca pobre recorre na luta pela sobrevívéncía, 

Ao avaliarmos a producáo académica da década, 
constatamos que as pesquisas sobre as estratégias de 
sobrevívéncia da enanca pobre, particularmente as 
desenvolvidas nas ruas das grandes cidades do país, 
marcam urna época de importantes mudancas na hís
tória da infancia no Brasil. Pode-se dizer que estas 
pesquisas sao as que apresentam um perfil mais com
pleto sobre as condícóes de vida do grupo social aqui 
examinado. Isso ocorre como resultado da tentativa 
de se compreender o fenómeno que no decorrer da 
última década ficou conhecido como o dos "meninos 
e meninas de rua". Diversas pesquisas do tipo suroey 
surgiram em várías regíóes do país, investigando dife
rentes aspectos do cotidiano das enancas e jovens que 
passaram a fazer das ruas seu espaco de trabalho e 
mesmo de moradia. sao estudos que possibilitam a rea
lizacáo de urna série de cornparacóes entre os resulta
dos obtidos devido autílízacáo de métodos semelhan
tes de ínvestígacáo, 

A principallacuna a ser apontada com relacáo a es
tas pesquisas consiste na mio díferenciacáo dos gru
pos que se encontram nas ruas. Como a grande rnaío
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ria das pesquisas enfocam predominantemente as 
enancas que trabalham nas ruas mas pennanecem 
vinculadas a família, pouco se sabe sobre aquelas que 
vivern nas ruas. 

Queremos salientar a necessidade de se aprofundar 
o estudo dessas diferencas e sugerir outros temas so
bre os quais faltam pesquisas consistentes. 

Embora exista uma vasta bibliografía de cunho jurí
dico sobre a questáo dos "menores ínfratores", sao 
poucas as pesquisas que abordam o tema tendo como 
alvo oseas) meninos(as) que sobrevivem nas ruas. 
Muitos trabalhos foram produzidos em virtude da co
rnocáo que o tema provoca, contudo pouco se sabe 
efetivamente e de forma confiável sobre este grupo 
social, percebido de maneira extremamente precon
ceituosa pela sociedade. 

Com relacáo as atividades nao infratoras, como a 
mendicáncia, estas costumam ser apontadas pelos es
tudos sobre os meninos e as meninas que se encon
tram nas ruas, sem contudo haver uma discussáo mais 
aprofundada do tema. 

Embora tenhamos apontado as dífículdades exis
tentes para se pesquisar o grupo que se envolve em 
atividades marginais, os resultados das pesquisas con
sultadas mostram que o número de menores envolvi
dos nesse tipo de atividade é pequeno se comparado 
com o universo daqueles que trabalham. No entanto, 
nao se conhece a dírnensáo e as particularidades do 
problema, o qual é em muito ampliado, sobretudo 
pela forma como a sociedade se sente ameacada com 
a sua presenca e pela forma com que muitas vezes é 
abordado pela imprensa. Toma-se imperativo que as 
pesquisas focalizem o tema para que seus resultados 
possam subsidiar novas propostas de trabalho que 
atendam de maneira mais adequada as dificuldades 
enfrentadas por este grupo. As práticas de atendimen
to dirigidas aos "menores infratores" sao as mesmas 
que costurnavam ser adotadas no século passado para 
os "menores criminosos ou viciosos" e nao váo muito 
além do encarceramento dos jovens quando detidos 
pela polícia. 

Relegar a segundo plano a importancia de se estudar 
a fundo a questáo da delinqüéncia constitui urna grave 
lacuna, que tem custado a vida de centenas de enancas 
por ano em praticamente todo o país. Podemos dizer 
que o mito de que toda enanca que vemos perambulan
do pelas ruas é "pivete" ou "trornbadinha" nao caiu por 
termo No entanto, há dados surpreendentes que suge
rem que :1 parcela de "menores infratores" nas ruas é 
pouco significativa. Urna pesquisa recente sobre o as
sassinato de enancas e adolescentes mostra que na 
maioria dos casos nao havia indícios de que as vítimas 
já tivessem passagens pela polícia ou por qualquer íns
tituicáo oficial, nem que portassem amias ou ingeris
sem drogas (MNMMR, IBASE & NEV/USP, 1991). 

Urna outra lacuna que gostaríarnos de apontar diz 
respeito ao fato de as pesquisas nao discriminarem os 
dados de acordo com o género. O caso específico da 
menina, em particular o seu ingresso no mundo da 
rua, é ainda pouco estudado, embora possamos de
tectar, a partir do final da última década, uma crescen
te preocupacáo com a questáo, que ainda nao foi tra
duzída em pesquisas de maior impacto. A posicáo se
cundária da "rnenor-mulher" na sociedade fica mais 
evidenciada ainda por essa pouca atencáo que tem 

despertado como objeto de estudo. No entanto, as 
meninas sao tao ou mais discriminadas que as enancas 
e jovens do sexo masculino, seja no exercício do tra
balho doméstico, seja no seu envolvimento com ativí
dades marginais, como a prostituicáo - duas 
situacóes importantes do seu mundo praticamente 
desconhecido pelos pesquisadores. 

A nosso ver, o estudo sobre a situacáo das meninas 
traria luz aos problemas que elas enfrentam no ámbito 
familiar, urna vez que os conñítos familiares parecem 
constituir a principal causa de sua ida definitiva para a 
rua. Diferentemente do que ocorre com os meninos, a 
saída dasmeninas para a rua implica com freqüéncía no 
rompimento dos laces familiares, pelo confronto gerado 
com a recusa do papel reservado a elas no meio familiar. 

Charna-nos a atencáo o fato de os estudos nao re
tratarem o relacionamento entre as enancas que estáo 
nas ruas. A pesquisa de Ferreira (979) indica que as 
relacóes entre as enancas no grupo sao marcadas pelo 
individualismo, onde cada um responde por si, dada 
as condicóes de violencia e inseguranca que térn de 
enfrentar. Por outro lado, o grupo funciona como ele
mento de apoio e de adestramento, principalmente 
nas fases iniciais em que o indivíduo é introduzido na 
rua. O estudo precário do tema dos bandos C'gangs") 
de rua parece indicar a primeira vista a nao existencia 
de grupos organizados nas ruas, como ocorre em ou
tros países". Outra possível explicacáo para essa lacu
na refere-se ao fato de nao se tratar de um fenómeno 
muito visivel nas cidades brasileiras. 

As questóes referentes aos sentimentos das crian
cas que passam pela dura experiencia de permanecer 
nas ruas e de ter precocemente a responsabilidade de 
trabalhar sao igualmente pouco abordadas pelas pes
quisas. É possível que as questóes práticas referentes 
as condicóes de vida e a necessidade de sobrevivéncia 
ofusquem os pontos mais subjetivos que afetarn as 
enancas. Para que esse grupo possa ser melhor conhe
cido e eventualmente beneficiado, é fundamental que 
se estude as conseqüéncías dessa ínsercáo prematura 
no mundo do trabalho, sobretudo no que se refere a 
esfera das relacóes familiares. 

Urna vez constatado pela grande maioria das pes
quisas que as enancas que vemos nas ruas nao sao 
abandonadas, é da maior importancia que se aprofun
de o conhecimento sobre suas famílias. De acordo 
com os depoimentos das criancas, sabe-se que há con
flitos familiares, por vezes graves a ponto de determi
nar o afastamento definitivo da crianca. Muitas alega m 
que a permanencia na rua representa um aJívio diante 
das dificuldades enfrentadas em casa, como a violen
cia, o abuso sexual, a fome e a instabilidade nas rela
~óes entre os membros. Desta forma, sugerimos as se
guintes questóes para estudo: 

• fatores que influem para o enfraquecimento e o 
rompimento dos laces familiares; 

• trajetória, história de vida dos grupos que já rom
peram com os laces familiares, o que inclui pontos 
pouco abordados na literatura, como as relacóes afeti
vas substítutivas e a história familiar, inclusive das fa
mílias com enancas nas ruas; 

14. Cabe ressaltar que Mello & Vogel, no Capítulo 6 desta 
publlcacáo, iniciam uma dsíscussáo sobre a "turma da rua", seus 
valores, seu código de ética e suas leis de convivencia. 
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• alternativas que pudessem estancar o fluxo das 
cr íancas para as ruas, sobretudo a partir das suas co
munidades de origem. 

Outro fato que nos chamou a atencáo foi nao ter 
sido possível o acesso a pesquisas provenientes da re
gíáo Sul do país . Temos alguns indicadores que permi
tem afirmar que: a) embora se admita a existencia de 
"meninos de rua" no Sul do país, em particular no Río 
Grande do Sul, é bem menos expressiva a presenca de 
criancas nas ruas das cidades daquela regiáo, em com
paracáo com o Sudeste e o Nordeste; b) o intercambio 
de esrudos e pesquisas na área da infancia é ainda bas
tante limitado entre todas as reg íóes do país , sendo 
particularmente difícil no caso da regi áo Su!' 

3. Atítulo de conduéo
 

preocupacáo da sociedade brasilei
ra em relac áo a infancia pobre nao 
constituí novidade. Há mais de um 
século ela vem se manifestando 
através de discursos indignados e 
múltiplas pr áticas, com o objetivo 

de proteger os pequenos e os inocentes 15. 

Urna nova virada de século se aproxima e nao se 
pode dizer que a sociedade tenha logrado lidar sat ísfa
toriarnente com os problemas que afligem um núme
ro tao grande de enancas e jovens no país. Pelo con
trárío, as condícóes de vida desses minores, como di
ria Francisco de Assis16, térn progressivamente atingi
do d ímensóes assustadoras, constítu índo um dos mais 
graves problemas sociais que testernunhamos nos dias 
de hojeo Contrasta com nossas aspiracóes de desenvol
vimento e modernidade a presen\;a vergonhosa de mi
lhóes de críancas sobrevivendo em condicóes desu
manas, expostas a toda sorte de violencia e privacóes. 

É preciso que se diga com todas as letras, e ternos 
base científica para o fazer, que ao contrário do que 
convenientemente se manteve por muito ternpo, es
sas enancas nao sao órfás, abandonadas ou perigosas. 
Sao, antes, vítímas de um sistema injusto, que lhes 
nega o básico e Ihes condena ao descaso, ao abando
no e aorfandade de sua cidadania. 

Acreditamos que o conhecimento produzido na dé
cada de 80 const ítua um importante passo no sentido 
de reverter o quadroapresentado neste texto. É apenas 
um pequeno degrau diante do que está por se fazer. É 
preciso empenho e determinacáo por parte de toda a 
sociedade para que o século XXI nao nos pegue ainda 
tentando lidar com as questóes políticas e sociais do 
país arevelia da imensa maioria de sua populacáo. 

15. Para urna análise cuidadosa sobre a história da assisténcia a in
fancia no Brasil, consulte a pesquisa de Rizzini (989). 

16. Termo corn que Francisco de Assiscostumava designar os seus. 
Explica-nos Michel Mollarque a palavra era utilizada na Iinguagern 
corrente para qualificar as camadas inferiores da sociedade, tendo 
urna conotacáo pejorativa de dependencia e de incapacidade jurídi
ca (Mollat, 1989). 
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